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SERVIDOR PÚBLICO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO
CONHECIMENTO PARCIAL. NECESSIDADE DE COMBATE
A TODOS OS FUNDAMENTOS DO CAPÍTULO IMPUGNADO.
EXIGÊNCIA CONTIDA NO ART. 1.021, § 1º, DO CPC.
SÚMULA 182/STJ. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS EM AÇÃO COLETIVA. IMPOSSIBILIDADE
DE EXECUÇÃO FRACIONADA. APLICAÇÃO DO TEMA 1.142
/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o art. 1.021, § 1º, do CPC, constitui ônus da parte
recorrente impugnar especificamente os alicerces do decisório
combatido, evidenciando o desacerto das razões declinadas no
julgamento monocrático.
2. A Corte Especial, ao julgar os  (rel.EREsp 1.424.404/SP
Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de ), decidiu que,17/11/2021
em relação ao agravo interno manejado contra decisão monocrática
de relator, deverá a parte agravante refutar a todos os fundamentos
empregados no capítulo por ela impugnado, sob pena de incidência
do óbice previsto na Súmula 182/STJ ("É inviável o agravo do art.
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos

").da decisão recorrida
3. Caso em que a parte insurgente não se desincumbiu desse
encargo.
4.  É inadmissível a execução fracionada de honorários
advocatícios sucumbenciais fixados de forma global em sentença
coletiva, conforme jurisprudência consolidada do STF no Tema
1.142 (RE 1.309.081/MA).
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4.  Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão,
improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas10/06/2025 16/06/2025
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .17 de junho de 2025

 

Sérgio Kukina
Relator

Documento eletrônico VDA48286947 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 17/06/2025 19:32:57
Publicação no DJEN/CNJ de 24/06/2025. Código de Controle do Documento: 7eb21bc6-ab28-4c65-b13a-a2ebb31a7410



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2829070 - DF (2024/0487233-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

ISABELLE DO AMARAL SANTOS - DF065936
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL

EMENTA

 
SERVIDOR PÚBLICO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO
CONHECIMENTO PARCIAL. NECESSIDADE DE COMBATE
A TODOS OS FUNDAMENTOS DO CAPÍTULO IMPUGNADO.
EXIGÊNCIA CONTIDA NO ART. 1.021, § 1º, DO CPC.
SÚMULA 182/STJ. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS EM AÇÃO COLETIVA. IMPOSSIBILIDADE
DE EXECUÇÃO FRACIONADA. APLICAÇÃO DO TEMA 1.142
/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o art. 1.021, § 1º, do CPC, constitui ônus da parte
recorrente impugnar especificamente os alicerces do decisório
combatido, evidenciando o desacerto das razões declinadas no
julgamento monocrático.
2. A Corte Especial, ao julgar os  (rel.EREsp 1.424.404/SP
Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de ), decidiu que,17/11/2021
em relação ao agravo interno manejado contra decisão monocrática
de relator, deverá a parte agravante refutar a todos os fundamentos
empregados no capítulo por ela impugnado, sob pena de incidência
do óbice previsto na Súmula 182/STJ ("É inviável o agravo do art.
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos

").da decisão recorrida
3. Caso em que a parte insurgente não se desincumbiu desse
encargo.
4.  É inadmissível a execução fracionada de honorários
advocatícios sucumbenciais fixados de forma global em sentença
coletiva, conforme jurisprudência consolidada do STF no Tema
1.142 (RE 1.309.081/MA).

Documento eletrônico VDA47658630 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 23/05/2025 18:09:03
Código de Controle do Documento: 5b2f8136-b608-45b1-b0fe-eb1542ab9017



4.  Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão,
improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
agravo interno manejado por ​​​ ​ desafiando aMarconi Medeiros Marques de Oliveira
decisão de fls. 631/635, que negou provimento ao agravo em recurso especial, por
incidência da Súmula 284/STF, quanto à alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC e
por estar o acórdão recorrido em conformidade com a tese firmada pelo Supremo
Tribunal Federal no .Tema 1.142

Inconformada, a parte agravante sustenta a existência de omissão no
julgado de origem, bem como alega que "o patrono da ação de conhecimento é o mesmo
que promove a execução individual do título judicial, não havendo razões que
justifiquem o indeferimento do pedido de adimplemento da verba sucumbencial nos
autos do cumprimento individual, pois o próprio título executivo não fixou desde logo os
honorários de sucumbência da fase de conhecimento, tendo relegado para a sua

[...]liquidação sua definição  Portanto, em cada processo devem ser aplicadas as faixas de
honorários previstas no art. 85, §3º, do CPC, e não pelo suposto valor global do proveito

" (fl. 643).econômico obtido por toda a categoria em decorrência da ação coletiva
Segue aduzindo que "inaplicável ao caso vertente o Tema 1142/STF, o qual

vedou a possibilidade de fracionamento dos honorários sucumbenciais fixados em ação
coletiva contra a Fazenda Pública, proporcionalmente às execuções individuais de cada
beneficiário substituído, porquanto o juízo onde tramita a ação coletiva já declinou da
sua competência por decisão não impugnada pelo devedor, tratando-se, portanto, de

[...]matéria preclusa  Mas mesmo que assim não se entenda, o que se admite apenas para
argumentar, há que se ressaltar que o Tema 1142/STF apenas tratou da impossibilidade
de expedição de RPV’s fracionadas dos honorários, nada tendo sido decidido acerca do
direito à fixação em si dos honorários. Com efeito, não há dúvidas de que tal direito não
restou afastado, exatamente porque a discussão lá travada se limitou à questão formal

[...]concernente ao modo pelo qual o pagamento ocorreria  Na hipótese vertente, contudo,
não há falar em execução coletiva e tampouco cabe falar em ausência do direito aos
honorários da fase de conhecimento, os quais, na pior das hipóteses, podem ser

decisum adimplidos, nestes autos, se observado o regime de precatórios. Ademais, o 
recorrido mal aplicou o art. 100, § 8º, da CRFB/88 na espécie, pois o fracionamento
vedado pela norma tem alcance restrito, qual seja, vedar a expedição de uma RPV e de
um precatório em favor de um mesmo credor numa mesma ação. Também sua
incidência, em relação aos honorários advocatícios, limita-se aos de natureza contratual,
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sendo que, na hipótese vertente, a verba perseguida tem natureza sucumbencial, hipótese
" (fl. 644).que atrai a incidência da Súmula Vinculante n. 47/STF

Finaliza afirmando que "sendo os honorários autônomos e, sendo cada uma
das execuções de substituídos processuais também autônomas (decorrentes de uma
relação jurídica específica com o devedor), também vale o raciocínio no que toca aos
honorários advindos das sentenças coletivas, quando fixados honorários em percentual

" (fl. 647).da condenação
A parte agravada apresentou impugnação às fls. 655/658.

.É o relatório

VOTO

A irresignaçãoO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
não comporta conhecimento.

De acordo com o art. 1.021, § 1º, do CPC, constitui ônus da parte
recorrente impugnar especificamente os alicerces do decisório combatido, evidenciando
o desacerto das razões declinadas no julgamento monocrático.

De outro giro, a Corte Especial, ao julgar os  (rel.EREsp 1.424.404/SP
Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de ), decidiu que, em relação ao agravo17/11/2021
interno manejado contra decisão monocrática de relator, deverá a parte agravante refutar
a todos os fundamentos empregados no capítulo por ela impugnado, sob pena de
incidência do óbice previsto na Súmula 182/STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do

").CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão recorrida
Na espécie, quanto à alegada omissão no julgado, observa-se que não

houve a impugnação específica ao pilar do agravado, que aplicou a Súmula 284decisum 
/STF diante da genérica alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC, sem a demonstração
pontual dos vícios de omissão, contradição ou obscuridade.

Nesse contexto, incide o referido enunciado sumular 182/STJ.
A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ E APLICAÇÃO DO
DISPOSTO NOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CPC/2015. AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. As razões de agravo interno não impugnam especificamente os fundamentos
da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus da
parte agravante. Incidência da Súmula 182/STJ e aplicação do disposto no art.
932, III, c/c o art. 1.021, § 1º, ambos do Código de Processo Civil de 2015.
2. Agravo interno não conhecido.
( , relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,AgInt no AREsp 2.023.903/TO
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)6/3/2023 10/3/2023
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM FUNDAMENTO DA
DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 182/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO
DA DIALETICIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. O art. 1.021, § 1º, do NCPC determina que, na petição de agravo interno, o
recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada, o
que não ocorreu no presente caso.
2. Ademais, em observância ao princípio da dialeticidade, exige-se do agravante
o desenvolvimento de argumentação capaz de demonstrar a incorreção dos
motivos nos quais se fundou a decisão agravada. Súmula n. 182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido.
( , relator Ministro Mauro Campbell Marques,AgInt no AREsp 1.965.607/RS
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)19/9/2022 22/9/2022
 

No mais, no que tange à possibilidade de execução fracionada dos
honorários fixados na ação coletiva, correta a decisão agravada ao observar que o
acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento firmado pelo
Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n. 1.309.081 (Repercussão Geral –

, no sentido de que não é lícita a execução com base no valor das execuçõesTema 1.142)
individuais, devendo os honorários sucumbenciais fixados em ação coletiva ser
liquidados e executados como um crédito único e indivisível, sob pena de afronta ao § 8º
do art. 100 da Constituição Federal.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS. AÇÃO COLETIVA. FRACIONAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Segundo entendimento firmado perante esta Corte Superior e pelo Supremo
Tribunal Federal no julgamento do RE 1.309.081 (Repercussão Geral - Tema
1.142), não é lícita a execução com base no valor das execuções individuais,
devendo os honorários sucumbenciais fixados em ação coletiva ser liquidados e
executados como um crédito único e indivisível, sob pena de afronta ao § 8º do
art. 100 da Constituição Federal.
2. Agravo interno desprovido.
( , relator Ministro Gurgel de Faria, PrimeiraAgInt no REsp 2.028.668/DF
Turma, julgado em , DJe de .)16/10/2023 18/10/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. AÇÃO COLETIVA.
IMPOSSIBILIDADE DE FRACIONAMENTO. RE 1.309.081 (TEMA 1.142).
REPERCUSSÃO GERAL.
1. Cinge-se a controvérsia a definir se é possível que os honorários a serem
fixados nos termos do art. 85, §§ 3º e 4º, II, do CPC/2015 sejam calculados com
base no valor de cada execução individual ou se esses honorários devem ser
calculados de forma concentrada, com base no valor global da condenação na
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ação coletiva.
2. De acordo com entendimento firmado pelo STF no RE 1.309.081 (Tema
1.142), não é lícita a execução com base no valor das execuções individuais,
devendo os honorários sucumbenciais fixados em ação coletiva ser liquidados e
executados como um crédito único e indivisível, sob pena de afronta ao § 8º do
art. 100 da Constituição Federal.
3. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na
decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância
com entendimento pacífico deste Tribunal 4. Agravo Interno não provido.
( , relator Ministro Herman Benjamin, SegundaAgInt no REsp 2.067.754/DF
Turma, julgado em , DJe de .)11/9/2023 21/9/2023
 

Portanto, não há falar em violação à autonomia do advogado na execução
da verba honorária, tampouco em inaplicabilidade do precedente vinculante. 

,  conheço parcialmente do agravo interno e, nessaANTE O EXPOSTO
extensão, nego-lhe provimento. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número de Origem:
07077736820198070018 07220654420218070000 7077736820198070018 7220654420218070000

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

ISABELLE DO AMARAL SANTOS - DF065936
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

ISABELLE DO AMARAL SANTOS - DF065936
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou10/06/2025 16/06/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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